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AGRONEGÓCIO, RESISTÊNCIA CAMPONESA E GOVERNANÇA TERRITORIAL NO 
CONTEXTO DA CRIAÇÃO DA RESERVA EXTRATIVISTA CHAPADA LIMPA
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RESUMO

O artigo analisa as formas de resistência camponesa diante do avanço do agronegócio, que contribuí-
ram para a criação da Reserva Extrativista Chapada Limpa, no município de Chapadinha, no Leste do 
Maranhão. Busca sublinhar a ação coletiva das famílias como estratégia de defesa dos seus territórios. 
A partir do trabalho de campo, com a utilização de entrevistas e observação direta, o trabalho procu-
ra dar conta também dos problemas da governança na unidade de conservação, bem como das formas 
de uso dos recursos.
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AGRIBUSINESS, PEASANT RESISTENCE AND TERRITORIAL GOVERNANCE IN THE 
EXTRACTIVE RESERVE OF CHAPADA LIMPA CREATION CONTEXT

ABSTRACT

This article aims to understand the forms of peasant resistance in the context of creating of the Ex-
tractive Reserve Chapada Limpa, located in the municipality of Chapadinha/ MA State, Brazil. It aims 
to emphasize the collective action of families as strategy defense of their territories. From the fieldwork, 
with the use of interviews and direct observation, the work also tries to take in account the problems of 
governance in the conservation unit, as well as the ways of using resources.
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INTRODUÇÃO

O presente trabalho visa analisar os elementos que justificaram a criação da Reserva Ex-
trativista (Resex) Chapada Limpa como estratégia de defesa de territórios por parte de famí-
lias camponesas ante o avanço de empreendimentos do ramo da soja. Entendemos por isso, as 
mudanças nas relações sociais que tornou esse território uma referência de resistência ao agro-
negócio. O universo empírico da pesquisa foi o povoado Juçaral, localizado no município de 
Chapadinha1, que se destacou pelo movimento de resistência de seus moradores à expropria-
ção e devastação das áreas de chapada2, locais de instalação de empreendimentos do ramo da 
soja, e também por ser o primeiro povoado a dar início ao diálogo com funcionários do Insti-
tuto Brasileiro de Meio Ambiente e Recursos Naturais Renováveis (IBAMA), (à época) com vis-
tas à criação da Resex.

É nesse ponto que se insere uma das razões para escolha dessa área como local de pesquisa. 
Os empreendimentos do ramo da soja, uma vez instalados necessitam para o desenvolvimento 
de suas atividades, a utilização de grandes extensões de terra, livres de vegetação nativa. Os in-
teresses dos sojicultores promovem, portanto, a destruição de áreas de cerrado, comprometen-
do dessa forma, a reprodução social e econômica das famílias instaladas nessas áreas ou próxi-
mas a elas. Esses empreendimentos interferem no bem-estar dos grupos familiares que histori-
camente exploram essas áreas de chapada, desenvolvendo suas atividades agrícolas, extrativas 
e de pequena criação de animais. A mobilização das famílias ocorreu justamente para que não 
fossem privados de realizar suas atividades rotineiras para dar lugar a esses empreendimentos. 

Privilegiou-se nessa pesquisa, a análise e discussão sobre as áreas de incidência dos con-
flitos, os agentes envolvidos, os móveis das tensões, confrontos desencadeados a partir da ins-
talação dos chamados gaúchos3, assim como as estratégias mobilizadas pelas famílias. 

Buscaremos refletir sobre as formas de resistência camponesa diante do avanço da de-
vastação do cerrado maranhense e os graves problemas socioambientais que se verificam no 
município de Chapadinha. A finalidade é investigar quais mecanismos esses grupos mobiliza-
ram em suas estratégias de defesa dos territórios que ocupam e em que contextos as mobiliza-
ram. Nesse sentido, é interessante observar como se movimentam as próprias famílias e quais 
as ações de apoio, de assessoria receberam de instituições e agentes de mediação que tradicio-
nalmente se interpõem entre elas e a sociedade mais ampla. 

O trabalho de campo via observação participante, proporcionou as bases para as análi-
ses empreendidas no presente artigo. A observação direta e as entrevistas realizadas auxiliaram 
no entendimento dos diversos aspectos relacionados com os problemas enfrentados pelas fa-
mílias, as suas estratégias, assim como as articulações para a criação da Resex Chapada Limpa.

1  O município de Chapadinha está localizado na Mesorregião Leste Maranhense. Conforme classificação do Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). Esta Mesorregião é formada por seis microrregiões geográficas: Baixo Parnaíba 
Maranhense, Chapadinha, Codó, Coelho Neto, Caxias e Chapadas do Alto Itapecuru.

2  Como mencionado por Paula Andrade (2008, p. 65), as áreas de chapada são apropriadas pelas unidades de produção 
camponesa para a caça, coleta de frutos e plantas medicinais, assim como a criação de animais. As caças mais comuns nessas 
áreas são o tatu, cotia, caititu, peba e outros. Os frutos mais procurados são o bacuri, o pequi, o murici, dentre outros, assim 
como o mel que também é fundamental à dieta dessas famílias camponesas. Além desses, as ervas medicinais são igualmente 
exploradas pelas famílias. 

3  Denominação atribuída àqueles que se dedicam ao cultivo da soja não apenas aos que vieram do Rio Grande do Sul, mas 
também produtores oriundos de diversos lugares das regiões Sul, Sudeste e Centro Oeste do país, e hoje se expandem para o 
Leste do Maranhão e já atingem, com seus monocultivos, até mesmo as áreas de floresta, no Pará. Desse modo, o Leste Mara-
nhense passou a ser identificado como o “novo eldorado” por parte desses novos agentes sociais interessados na terra (Paula 
Andrade, 2008; Gaspar, 2013). Para maiores informações consultem-se os trabalhos realizados por Haesbaert (1997) no oeste 
Baiano e Moraes (2000) no sudoeste piauiense.
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O artigo está organizado em três partes: na primeira apresentamos os elementos que ca-
racterizaram a emergência dos conflitos, tal como o início da resistência dos camponeses.  Na 
segunda, mostramos os enfrentamentos a pretensos proprietários e gaúchos e também mobili-
zação coletiva das famílias para a criação da Resex. Na terceira, dedicamos atenção às formas 
de manejo e uso dos recursos provenientes das transformações ocorridas dentro da Unidade de 
Conservação (UC), no que diz respeito à governança ambiental e territorial, uma vez que elas 
também transformam e influenciam as práticas dos grupos familiares em relação ao território 
em que vivem e ao ambiente de que fazem uso.

1. A AMEAÇA DE EXPROPRIAÇÃO E O INÍCIO DA RESISTÊNCIA: COMPREENDENDO 
A EMERGÊNCIA DOS CONFLITOS

Juçaral é o povoado que se destaca pelo movimento de resistência ao desmatamento das 
áreas de chapadas. É justamente em razão da ameaça à reprodução material das famílias que 
identificamos a motivação para a criação da Unidade de Conservação e os tipos de problemas 
enfrentados pelas famílias. Assim, o trabalho de campo realizado no povoado, permitiu o aces-
so às informações que auxiliaram na compreensão da história de ocupação do povoado, os pro-
blemas com os pretensos proprietários e o enfrentamento dos chamados gaúchos, bem como a 
mobilização para criação da Resex.

Convém esclarecer que as situações de conflito ajudam a entender o longo processo de 
ocupação da área por parte das famílias. Para fins dessa caracterização, faremos uma rápida 
contextualização do processo de ocupação da área e os fatores que concorreram para a emer-
gência de conflitos com pretensos proprietários da área onde se situa o povoado Juçaral.

As narrativas das famílias apontam que as primeiras famílias do povoado ocuparam es-
sas terras na década de 1960 e mencionam que Pedro Ribeiro teria sido um dos primeiros mo-
radores de Juçaral. Após ter fixado residência e desenvolvido atividades agrícolas, outras fa-
mílias passaram a instalar-se no local. Assim como Pedro Ribeiro, essas famílias eram também 
provenientes do Estado do Piauí e se instalaram na região em busca de terras livres (Andrade, 
1973), onde seus descendentes permanecem até hoje.

Essa migração está relacionada com problemas sociais decorrentes de grandes períodos 
de seca e de concentração fundiária, fatores que sempre afligiram a região nordestina, como 
observou Andrade (1973) em seus estudos sobre o processo de ocupação territorial do Mara-
nhão. Aos desafios próprios desse contexto, acrescentam-se o desejo de melhorar a qualidade 
de vida e a busca de condições para garantir a manutenção dos integrantes das unidades fami-
liares. A fim de alcançar esses objetivos, chefes de família saem em busca de áreas disponíveis 
para cultivar livremente (Andrade, 1973; Velho, 1972).

Embora seu Pedro Ribeiro seja apontado como suposto dono de Juçaral, as narrativas 
informam que as famílias que residiam em tais terras não pagavam renda (nem produto e nem 
a dinheiro) pelo uso da terra. Os relatos evidenciavam qualidades atribuídas a Pedro Ribeiro, 
como aquele que ofereceu condições não só para a reprodução das áreas de cultivo, mas tam-
bém para a coesão social das famílias.

Outro aspecto relacionado ao controle do território  é a falta de demarcação de terras 
no Leste do Maranhão. Em relação à aquisição de terras e registros irregulares para o controle 
ilegítimo de terras, Shiraishi (1995) aponta que muitas dessas aquisições foram sustentadas por 
mecanismos de grilagem, como o que ocorreu em Juçaral.

Aparece nos relatos que Pedro Ribeiro se endividou e não teve mais condições de pagar 
os impostos da terra e, por conta disso, cedeu uma parte da área (50 braças ) que correspon-
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de ao povoado Juçaral, para Mudiquinho Vieira, que à época era prefeito de Chapadinha, em 
troca do pagamento dos impostos devidos. De acordo com os interlocutores, além da área ce-
dida na negociação com Pedro Ribeiro, Mudiquinho Vieira açambarcou outras áreas e passou 
a dizer-se dono.

Com relação aos outros problemas observados envolvendo famílias dos povoados vizi-
nhos, Chapada Limpa I e Chapada Limpa II, destacamos os relacionados às atividades extra-
tivas, como a coleta de bacuri e à obrigatoriedade de dividir o produto dessa atividade, iden-
tificado pelos trabalhadores como bacuri de meia, ocorrida no povoado Chapada Limpa I en-
tre 2003 e 2004. O problema do pagamento de renda da terra e da exploração do trabalho das 
famílias por meio do chamado bacuri de meia, exigências dos irmãos Gilvan e Pedro Fonteles 
(pretensos proprietários de Chapada Limpa I), definiram uma situação-limite que fez com que 
seu Raimundo Beata (morador de Chapada Limpa I) iniciasse a recusa em entregar os bacuris 
segundo esse sistema. Cansado daquela situação de exploração, recusou-se a realizar tal divi-
são, demonstrando coragem em enfrentar aquele que se dizia proprietário da terra. Essa inicia-
tiva de seu Raimundo Beata pode ser entendida como uma forma de resistência cotidiana, tal 
como sublinhado por Scott (2002).

Essa forma de resistência individual abriu espaço ao questionamento do direito de pro-
priedade dos pretensos proprietários e a recusa dos demais integrantes das famílias de Chapa-
da Limpa I de continuar pagando renda pela terra e de entregar a metade dos bacuris coletados. 

Diante dos interesses antagônicos, a posição dos membros das unidades familiares do 
povoado Chapada Limpa I acabou assumindo as características de um enfrentamento declara-
do. De um lado a sobrevivência das famílias que historicamente viviam naquela área e que de-
pendiam das terras para assegurar a reprodução material de seus membros; de outro o preten-
so proprietário, que desejava continuar explorando as famílias mediante cobrança de renda pe-
lo uso da terra. Segundo os interlocutores, o caso foi objeto de intervenção da justiça e ficou 
constatado que os pretensos proprietários de Chapada Limpa I não tinham o título de proprie-
dade das terras que alegavam como suas. A partir desse momento as famílias de Chapada Lim-
pa I deixaram de realizar definitivamente a divisão do bacuri. 

Além desses enfrentamentos em Chapada Limpa I, relacionados com pagamento do cha-
mado bacuri de meia, destaca-se o ocorrido no povoado Chapada Limpa II, em 2004. Tal pro-
blema refere-se à supressão da vegetação nativa e a derrubada de um antigo bacurizeiro de ses-
senta galhos, pelo pretenso proprietário chamado Manuel Lira. A derrubada de áreas de cha-
pada está relacionada com a presença de gaúchos na região. Ele pretendia desmatar a área que 
dizia ser sua para posteriormente vendê-la aos denominados gaúchos. Essa iniciativa de Ma-
noel Lira causou insatisfação coletiva e o enfrentamento dos gaúchos por parte dos moradores 
de Juçaral, que na época – 2004 - ameaçavam desmatar amplas áreas de chapada no povoado 
para dar lugar ao plantio de soja. 

De acordo com os dados obtidos, o bacurizeiro derrubado era considerado o mais an-
tigo. Por ser frondoso, ele servia como abrigo para quem transitava pela região e também fun-
cionava como ponto de localização. Era conhecido, inclusive, por pessoas de outras localida-
des. Por ser bastante apreciado pelas famílias, possuía grande valor simbólico. 

O conflito em Juçaral ocorreu porque outro pretenso proprietário, Evaldo Vieira, pro-
meteu vender uma parte das terras, a moradores, pelo crédito fundiário. Não cumprindo o 
acordo com as famílias, vendeu a área para um gaúcho chamado Volmir Follmer. As famílias de 
Juçaral ao se sentirem ameaçadas de perderem as áreas de chapada, dirigiram-se ao Sindicato 
de Trabalhadores e Trabalhadoras Rurais (STTR) de Chapadinha para denunciar a situação e 
encontrar uma forma de assegurar a permanência no território. Ante a ameaça de perder suas 
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terras, os trabalhadores acabaram adotando medidas no sentido de defendê-las. Denunciar o 
problema e pedir apoio do STTR na defesa das terras e da chapada podem ser lidas como for-
mas de resistência, nos termos sublinhados por Scott (2002). 

Segundo os informantes, a cobrança exorbitante do aluguel da terra e do produto do 
extrativismo das famílias do povoado Chapada Limpa I; o conflito no povoado Chapada Lim-
pa II, que ocasionou a supressão da vegetação nativa e a derrubada de um antigo bacurizeiro, 
ocorrido em 2004; e a ameaça de derrubada de áreas de chapadas no povoado Juçaral, tam-
bém em 2004, são os principais eventos justificadores da mobilização coletiva das famílias pa-
ra a criação da Reserva extrativista Chapada Limpa.

2. AÇÃO COLETIVA PARA CRIAÇÃO DA RESEX CHAPADA LIMPA

As situações identificadas são consideradas como fatores que concorreram para a mobi-
lização das famílias das localidades Chapada Limpa I, Chapada Limpa II e Juçaral. O objetivo 
principal dessa movimentação das famílias foi o de impedir a devastação das áreas de chapada 
pelos chamados gaúchos, diante da possibilidade da transferência de terras por parte dos pre-
tensos proprietários. Cabe destacar que em alguns momentos ocorreram enfrentamentos di-
retos, seja com os pretensos proprietários, seja com os gaúchos. Nestes contextos, houve uma 
mobilização das famílias do povoado contra uma operação de desmatamento que estava sendo 
realizada em áreas utilizadas pelas famílias dessa localidade. Nesse sentido, cabe destacar as for-
mulações de Acserald (2004, p. 7) ao afirmar que na “perspectiva das ciências sociais críticas, 
não é possível separar a sociedade e seu meio ambiente”, pois cada relação é dotada de sentido 
específico, e as interações se verificam tanto material como socialmente. 

O enfretamento entre as famílias dos três povoados e os gaúchos, a princípio, sugere 
uma relação de poder desigual, porém, o desenrolar do conflito alterou toda a situação, de for-
ma semelhante àquela estudada por Souza Filho (2013) ao sublinhar o conflito entre os qui-
lombolas de Mamuna e a Alcântara Ciclone Space4. Embora sejam situações distintas em ter-
mos sociais e geográficos, e apesar da existência de uma relação de força desigual, no caso de 
Juçaral ocorreu situação similar. Segundo Souza Filho (2013, p. 107) “o que era apontado co-
mo irreversível, foi evitado pela reação das famílias ao se verem ameaçados em sua reprodu-
ção material e social”. Ainda que as relações de poder indicassem um desequilíbrio nesse enfre-
tamento, os trabalhadores viram-se diante de uma situação-limite, já que o que estava em jogo 
era a garantia da permanência em seus territórios e a manutenção das áreas de chapada, histo-
ricamente utilizadas pelas famílias. 

Nessa perspectiva, considerando as ponderações de Scott (2002), as formas cotidianas 
de resistência compreendem as diversas maneiras de defender-se em um determinado contex-
to. Em um desses momentos de ameaça de devastação de extensas áreas de mata nativa, os mo-
radores de distintas localidades e os membros do STTR de Chapadinha, dirigiram-se às chapa-
das, munidos de facões, foices e outros instrumentos de trabalho, para impedir a devastação le-
vada a cabo pelos chamados correntões dos gaúchos, que consistem em grandes correntes ata-
das a tratores e usadas para derrubada da vegetação nativa. A partir dessa iniciativa pode-se 
perceber que a ação coletiva das famílias de Juçaral, demonstrou “a capacidade de associação 
dos agentes sociais“ (Souza Filho, 2013, p. 113).

Com relação ao enfrentamento, convém ressaltar que os moradores conseguiram evitar 
a continuidade do trabalho dos encarregados de promover o desmatamento, impedindo qual-

4  O referido estudo relaciona-se aos problemas envolvendo famílias quilombolas e as terceirizadas da Binacional (Bra-
sil-Ucrânia) Alcântara Ciclone Space. 
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quer tipo de acesso às terras por parte dos sojicultores. Esse episódio provocou grandes desdo-
bramentos a ponto de o pretenso proprietário acionar a polícia para acompanhar o trabalho 
dos tratores, porém, o embargo das obras foi mantido pelos moradores, propiciando a abertu-
ra de processo por parte de um sojicultor do Estado do Paraná para assegurar o direito de aces-
so à propriedade que reivindicava como sua. 

Essa situação de conflito revela os interesses em jogo, uma vez que a área era pretendida 
pelos chamados gaúchos e também reivindicada pelas famílias que há décadas moravam na lo-
calidade. Sobre a utilização dos recursos, essas famílias caracterizam-se por apresentar um mo-
do de vida peculiar que permite uma apropriação equilibrada dos espaços e dos recursos natu-
rais, permitindo, assim, um impacto menor, se comparado àquele provocado pelos novos agen-
tes econômicos que se instalam na região.

Zhouri e Laschefski (2010) destacam que os grandes agentes econômicos disputam áreas 
com famílias camponesas, principalmente porque veem nesses espaços condições favoráveis pa-
ra o desenvolvimento de seus empreendimentos. Nesse sentido, cabe sublinhar a perspectiva sa-
lientada por Little (2002), que considera a resistência como uma das respostas mais comuns na 
história da expansão da produção de commodities. 

Diante do avanço dos agentes do agronegócio, as famílias situadas historicamente na re-
gião organizaram-se e estabeleceram estratégias no sentido de frear a destruição das chapadas. 
Tais mobilizações permitiram que buscassem meios para defender os seus territórios e conservar 
os ambientes indispensáveis à reprodução do seu modo de vida (material e social). Nesse sen-
tido, a mobilização ganhou força e contou com o apoio do STTR e órgãos ambientais oficiais 
para transformar essas áreas de tensão social em uma Reserva Extrativista de Uso Sustentável.

Em relação a esse quadro vale lembrar as ponderações de Charles Tilly. Segundo este au-
tor uma ação coletiva consiste em pessoas agirem juntas objetivando alcançar interesses comuns. 
A ação dos agentes sociais deve ser pensada também como produto de uma aprendizagem asse-
gurada em outras situações de enfrentamento (Tilly, 1986, p. 7). Em outras palavras, a luta em-
preendida pode ser entendida como uma pedagogia histórica e politicamente caracterizada.

A ameaça de perderem as áreas de chapada, indispensáveis às suas atividades econômi-
cas, serviu de referência para orientar as mobilizações, permitindo que as famílias dos distintos 
povoados partissem para o confronto direto com os chamados gaúchos ao mesmo tempo em 
que estabeleceram estratégias, articulações de variados tipos de modo a potencializar suas ações. 
Mobilizaram novos repertórios de ação coletiva a partir de experiências vividas ou observadas. 
Desse modo, ações anteriores puderam contribuir para alterar favoravelmente as subsequentes.

A dinâmica que move os agentes sociais a conduzir suas ações em um enfrentamento co-
mo o verificado entre as famílias dos povoados e os novos agentes econômicos, fez com que 
colocassem em operação o que Tilly (1993) denominou de repertório contencioso, ou seja, a 
gama das formas possíveis que os agentes sociais põem em funcionamento para fazer valer os 
seus direitos ou realizar suas reivindicações.

Nesse movimento, as experiências que não deram certo devem ser abandonadas e outras 
devem ser buscadas de modo a conservar a dinâmica da ação coletiva. Os agentes sociais atuam 
estrategicamente para potencializar os seus ganhos coletivos realizando as operações necessá-
rias dentro dos limites determinado pelos custos das ações empreendidas (Tilly, 1986).

Os distintos episódios ocorridos em Chapada Limpa I, Chapada Limpa II e Juçaral po-
dem ser ilustrativos também do aprendizado que os agentes sociais adquiriram ao longo do 
tempo, seja no âmbito das reivindicações, nos enfrentamentos diretos ou mesmo por meio de 
articulações com instituições de diferentes tipos. Esse aprendizado serve, inclusive, para manter 
em ação aqueles que historicamente participam dos enfrentamentos. Essa aprendizagem, que 



89

Raízes, v.37, n. 1, jan-jun/2017

qualifica para a luta, pode ser identificada também como parte do repertório que se constitui e 
reformula-se constantemente pela própria dinâmica do enfrentamento.

Foi a partir do entendimento dos interesses em jogo que envolviam nessa arena diferen-
tes agentes e instituições, e também pela consciência do quantum de força que possuíam nos 
enfrentamento, que as famílias das distintas localidades tiveram êxito nas suas ações. Essa ação 
coletiva, portanto, não deve ser entendida, como observa Tilly (1993), como algo realizado de 
forma impensada ou aleatória, mas sim como uma ação consciente e estratégica que integra o 
repertório contencioso dos grupos familiares.

Diante desse quadro, para o entendimento do interesse em inserir a questão ambiental 
no universo da mobilização das famílias, vale recuperar as reflexões de Leite Lopes (2006, p. 
45) no que se refere à “ambientalização dos conflitos”, uma vez que os questionamentos sobre 
os impactos da agressiva devastação de áreas de chapadas foram trazidas ao debate público. De 
acordo com o autor, o termo “ambientalização” passa a fazer parte do discurso das populações 
atingidas como estratégia de interesses e reivindicações (Lopes, 2006, p. 49). Conforme subli-
nhado pelos entrevistados, os funcionários do IBAMA (à época) compartilharam da mobiliza-
ção em favor da preservação dos ecossistemas. 

Para a situação em análise, cabem as considerações feitas por Souza Filho (2014, p. 49) ao 
apontar que “o conflito não nasce, portanto, motivado por razões ambientais, torna-se ambien-
tal, nos seus desdobramentos, por motivos estratégicos”. Assim sendo, conforme o autor subli-
nha, o que deve ser levado em consideração, portanto, é a argumentação dos moradores de Ju-
çaral associada ao discurso de preservação, pois, o que se observa, segundo os relatos, é que essa 
foi a melhor maneira de obter o que almejavam, já que foram orientados pelo órgão ambiental.

O povoado Juçaral foi pioneiro na luta pela criação da Resex, visto que sua situação ga-
nhou mais destaque, uma vez que houve um enfrentamento direto. Cabe destacar que foram 
os moradores desse povoado que buscaram apoio e alternativas para minimizar os danos pro-
vocados pelos chamados gaúchos. Segundo os relatos foi somente após o enfrentamento reali-
zado pelas famílias de Juçaral que as dos outros povoados ampliaram a luta e criaram suas res-
pectivas associações de moradores, tendo sido auxiliados pelo STTR. Dessa maneira, o proces-
so de criação da Resex cumpriu distintas etapas: a solicitação formal dos moradores de Juçaral 
por meio de sua associação; vistoria técnica do IBAMA para levantar o potencial da área e de 
seus recursos; elaboração do laudo socioeconômico e biológico; consulta pública a moradores 
da área para implantação da Resex. 

Como resultados desse processo de luta das famílias, no dia 26 de setembro de 2007, o 
então presidente Luiz Inácio Lula da Silva assinou o Decreto de criação da Resex Chapada Lim-
pa, localizada no município de Chapadinha/MA, com uma área de 11.971,24 hectares. 

3. GOVERNANÇA AMBIENTAL E TERRITORIAL: O USO DOS RECURSOS ANTES E DE-
POIS DA CRIAÇÃO DA RESEX CHAPADA LIMPA

Superados os problemas com os pretensos proprietários e agentes do agronegócio, e 
uma vez criada a Resex Chapada Limpa, caberia compreender os problemas relacionados com 
as formas de governança a partir da confrontação entre o modelo adotado pelo Estado e aque-
le pensado pelas famílias dos distintos povoados que integram a Resex. Para tanto, serão ob-
servadas, em termos comparativos, as formas de uso dos recursos pelas famílias tanto antes co-
mo depois da criação da Resex. Em se tratando de reservas extrativistas de uso sustentável, is-
so implica levar em consideração os modelos postos em jogo com relação ao uso e à conserva-
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ção dos recursos: aquele definido pelos órgãos gestores e aquele dos atores sociais usuários dos 
recursos disponíveis na Unidade de Conservação.

A própria existência de uma UC reforça a ideia de compreender o que Arns (2010, 
p.124) chama de “dispositivos de governança”, já que a participação do Instituto Chico Men-
des de Conservação da Biodiversidade - (ICMBio) como gestor da unidade de conservação tem 
gerado expectativas negativas pelas famílias em função das novas regras de uso dos recursos na-
quele território. O objetivo, portanto, é entender em que medida a criação da Resex interferiu 
na autonomia dessas famílias.

Ao pensar as formas de organização social e econômica dessas famílias, é importante 
destacar que uma vez decretada a área como unidade de conservação, o Estado passou a fun-
cionar como cogestor da Resex e, nesse caso, a maneira de olhar para o mesmo espaço natural 
começou a ser diferenciada. Novas regras passaram a orientar a relação homem e natureza, ten-
do como ponto de referência as áreas naturais na lógica da natureza intocada (Diegues, 2004). 

Nesse contexto, a criação da Resex Chapada Limpa fez aflorar um novo desafio: “re-
lacionar-se com o Estado sem que isso representasse uma perda de autonomia das famílias em 
relação ao uso dos recursos segundo as particularidades de sua organização social e econômi-
ca” (Souza Filho, 2014, p 56). 

Segundo Teisserenc (2014), governança tem a ver com um conjunto de práticas partici-
pativas, cuja finalidade é assegurar o desenvolvimento sustentável. No caso da Resex Chapa-
da Limpa, a governança seria efetivada através das tomadas de decisão do conselho delibera-
tivo, ao qual cabe o co-gerenciamento dessas áreas segundo regras acordadas e legitimada pe-
lo órgão gestor. 

A Resex Chapada Limpa é uma área utilizada por famílias camponesas, cuja organiza-
ção econômica baseia-se na articulação do extrativismo do bacuri, agricultura, caça, e criação 
de animais de pequeno porte. Desta maneira, o modelo de UC tem como objetivos básicos pro-
teger os meios de vida e a cultura dessas populações e assegurar o uso sustentável dos recur-
sos naturais. 

Corezola et al (2010, p. 90) chamam atenção nesse sentido, argumentando que “a go-
vernança territorial se expressa na capacidade, dos atores sociais gerarem resultados políticos 
e sociais para os territórios, compartilhando o poder de decisão do Estado e a sociedade civil”. 
Cabe destacar que antes de a área ser decretada como Resex, os segmentos camponeses eram 
submetidos ao pagamento de renda pelo uso da terra, bem como à divisão de meia do bacuri 
com os pretensos proprietários. Com a criação da UC, moradores outrora atrelados a proprie-
tários, passaram a ficar sujeitos a regulamentos estabelecidos pelo ICMBio. Assim, foram intro-
duzidas novas regras que regulavam o uso dos recursos, limitando a autonomia das famílias das 
localidades sobre seus territórios. 

Vale ressaltar que embora as UCs estejam intrinsecamente voltadas à sustentabilidade, 
ao serem criadas, elas transformam e influenciam as práticas dos grupos sociais em relação ao 
território em que vivem e ao ambiente de que fazem uso. Assim, as novas regras introduzidas 
pelo órgão gestor da Resex colidiram em muitos aspectos com aquelas operadas pelas famílias 
em relação ao uso dos seus territórios, interferindo na forma de uso e manejo dos recursos. Es-
ses elementos oferecem as bases para pensar as dinâmicas adotadas pelos agentes envolvidos na 
gestão ambiental e territorial dessa unidade de conservação. 

Todos esses aspectos apontam, como observa Gohn (2005), que a importância dos di-
reitos de determinado grupo social consiste em exercer princípio ético e moral, através da ex-
periência acumulada, isto é, a participação social é essencial, uma vez que estimula as redes de 
participação social, estruturada a partir de territórios, com base na gestão compartilhada. Co-
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rezola et al (2010) apontam que a governança deve consistir no conjunto de práticas entre ato-
res preocupados em promover uma capacidade coletiva de gestão social pautada na coopera-
ção e seus benefícios. 

Segundo os integrantes das unidades familiares, existe um confronto entre as regras es-
tabelecidas pelo ICMBio e aquelas que orientam as práticas das famílias em relação ao uso dos 
recursos. Por colidirem em muitos aspectos, isso significou uma redução na autonomia das fa-
mílias. Assim, desde a época dos pretensos proprietários, até o momento posterior à criação da 
Resex, a autonomia das famílias tem permanecido em questão.

Mas afinal, de qual governança estamos falando? Uma governança que restringe auto-
nomia ou a possibilita de alguma maneira? Segundo os interlocutores, existe uma ambivalência 
da governança ambiental, visto que por um lado ela fortalece o poder do ICMBio mas, por ou-
tro, confere certa autonomia às famílias, uma vez que podem conservar as regras de uso de re-
cursos em determinados ambientes tal como operavam antes de criação da Resex, agora sem a 
ameaça de intervenção de um pretenso proprietário. 

Apesar da presença incômoda e ambivalente do Estado, os moradores evidenciam com-
preensões muito bem definidas sobre os aspectos positivos da criação da Resex - quebra da su-
jeição - já que outrora estavam atrelados aos proprietários, mas também aspectos negativos, re-
lacionados às mudanças nas atividades agrícolas, em função do que estabelece o plano de uso 
da Resex. 

Segundo os interlocutores, antes da criação da Resex, cada povoado tinha seus limites 
demarcados. Tal limite era identificado pelo que denominam localmente de variantes. Os va-
riantes marcam, portanto, os limites identificados e reconhecidos pelos proprietários ou mo-
radores. Ainda segundo os informantes, mesmo depois de decretada a área como unidade de 
conservação, as formas de uso dos recursos dentro dos limites territoriais de cada povoado fo-
ram mantidos pelas famílias que, mesmo adotando as antigas regras, passaram a experimentar 
novos códigos e dinâmicas, desta feita, determinadas pelo ICMBio.

É possível perceber nitidamente como gerenciam os limites do território no que diz res-
peito às áreas de bacurizais. Segundo os moradores, as áreas de ocorrência do bacuri são divi-
didas entre povoados, respeitando-se os limites estabelecidos e reconhecidos por eles. Assim, o 
bacurizal de cada povoado é uma área de uso comum5 das famílias daquele povoado. Em ou-
tras palavras, os limites territoriais em relação à apropriação dos recursos, como por exemplo, 
a área de bacurizal, antes da criação da UC, baseava-se, na prática de que cada pessoa só pode-
ria coletar bacuri dentro do limite do seu povoado. Segundo as regras locais, não era permitida 
a entrada de moradores que não pertencessem ao povoado para colher o fruto. 

Com a criação da Resex, foram introduzidas novas regras para disciplinar o acesso aos 
recursos segundo outro entendimento de uso comum. O uso comum, para o ICMBio, significa-
va a apropriação igualitária dos recursos da natureza. O sentido de comum, na perspectiva do 
órgão gestor parte do pressuposto de que todos têm direito de acesso aos recursos por tratar-
se de uma unidade de conservação. Seguindo as indicações de que a reserva extrativista contri-
bui para a manutenção do meio ambiente, além de proteger a reprodução de modo de vida das 
famílias, e promover a garantia dos territórios aos integrantes das unidades familiares, isso dis-
semina o pensamento de que todos têm o direito de colher o fruto onde desejar, visto tratar-se 
de uma unidade de conservação. 

5 O termo uso comum contempla a ideia de coletividade, o acesso a terra para o exercício das atividades extrativas e produ-
tivas. Para maiores informações sobre esse entendimento de uso comum em terras tradicionalmente ocupadas ver Almeida 
(2004).
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Certamente aqui reside um problema fundamental que é o de confrontação com os fun-
damentos nativos de uso comum dos recursos dos territórios. O gestor da Resex, ao mencio-
nar que todas as pessoas têm acesso livre aos recursos, independentemente de morar ou não em 
áreas de ocorrência de bacuri, fez aflorar um descontentamento já que, anteriormente à cria-
ção da unidade, a regra era que cada pessoa só poderia colher bacuri para vender, dentro dos 
limites do seu povoado. Neste contexto, Souza Filho (2008, p.139) destaca que “apesar de o 
uso comum ser uma prática recorrente, existem normas erigidas pelo grupo que disciplinam o 
acesso a tais recursos”. Segundo o plano de manejo, deve ser levada em consideração a forma 
de manejo praticada pelas comunidades tradicionais, assegurando, deste modo, o seu saber so-
bre a natureza. 

A solução tomada pelos moradores foi a elaboração de um contrato de concessão fir-
mado em ata entre os povoados de Juçaral, Chapada Limpa I e Chapada Limpa II, realçando 
que permaneceria em vigor a antiga regra. Com isso, foram resguardados os direitos historica-
mente estabelecidos. Neste caso, o que estava em jogo, expresso na tomada de decisão relati-
va à estratégia de acordar a antiga regra de acesso aos recursos, era a própria garantia da ma-
nutenção dessas famílias. 

Neste sentido, é preciso enfatizar que, mesmo tendo sido criada a Resex, e esta possuir 
um gestor vinculado ao órgão ambiental do Estado, alguns moradores continuaram a ter o con-
trole sobre algumas porções do território da unidade de conservação. 

Os interlocutores enfatizaram ainda algumas alterações na organização social e econô-
mica de Juçaral em função da aplicação do plano de uso e manejo dos recursos da unidade de 
conservação. Durante a pesquisa, os relatos dos moradores remetiam às mudanças em relação 
às atividades agrícolas, extrativas, criação de animais, caça, e outros. Segundo os informantes, 
após a criação da UC, as roças deveriam ser implantadas apenas nos locais indicados, no caso, 
as áreas de carrasco6 e chapada, obedecendo ao limite mínimo de cem metros, ou mais, de dis-
tância da beira de riachos, nascentes, e onde não havia a presença de bacuri, babaçu e demais 
espécies de potencial extrativo; as roças poderiam ser implantadas por um ou dois grupos, cujo 
objetivo era a redução de áreas isoladas, promovendo o cooperativismo, evitando a fragmen-
tação da vegetação, com vistas a promover o menor impacto possível; o local de implantação 
das roças deveria ser comunicado à associação de moradores, indicando a forma de limpeza e 
o tamanho da área utilizada.

Conforme o plano de manejo, recomendava-se utilizar também como áreas de roçado, 
terrenos degradados, com a finalidade de evitar a abertura de novas áreas, o que vai de encon-
tro ao uso tradicional da terra operado pelas famílias dos povoados. Cabe destacar, que os seg-
mentos camponeses que viviam ali já desenvolviam naquela região as suas atividades econômi-
cas segundo seu sistema cultural antes mesmo da chegada dos gaúchos e do Estado. Praticavam, 
portanto, um sistema de uso e manejo dos recursos distinto daquele imposto pelo Estado pos-
teriormente à criação da unidade de conservação. 

A criação da Resex Chapada Limpa possibilitou a identificação de algumas questões re-
lacionadas à autonomia das famílias camponesas. As recuperações históricas apontam dois mo-
mentos importantes: o anterior à criação da Resex e o posterior a ele. No que se refere à au-
tonomia das famílias no momento anterior à criação da Resex, observamos que ela esteve su-
jeita à relação que as famílias estabeleciam com os pretensos proprietários que ameaçavam sua 
reprodução material e social. Foi possível perceber que quando se verificou o enfretamento de 
camponeses com pretensos proprietários de terra, o que estava em jogo era a autonomia das 

6  As áreas de carrascos, descritas pelos interlocutores referem-se a terreno íngreme e pedregoso. São locais de vegetação mais 
densa, embora apropriados para caça. Não apresenta um solo fértil quanto os chamados baixões (áreas úmidas, apontadas 
como propícias para o cultivo).
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famílias camponesas, que não podia ser usufruída em função das limitações impostas pela co-
brança da renda da terra. 

O problema da autonomia ganhou contornos diferentes quando essa relação de subor-
dinação podia ser transformada em uma situação de expropriação definitiva por conta da pre-
sença de novos agentes econômicos interessados na terra, no caso os chamados gaúchos. 

Essa possibilidade colocou em risco a própria reprodução material e social das famílias, 
já que a mudança de relação com os antagonistas mudaria o cenário social e ambiental onde as 
famílias estavam instaladas. A presença dos gaúchos implicava uma perspectiva totalmente dis-
tinta, pois representava a possibilidade de mudança radical na paisagem a partir da supressão 
da vegetação nativa. 

Interessa considerar que quando é criada uma unidade de conservação, alteram-se as 
práticas pré-existentes no que se refere ao uso dos recursos. Isso propicia alterações na autono-
mia das famílias, uma vez que a gestão da Resex implica a introdução de novas regras de mo-
nitoramento ambiental e territorial. Então, quando se cria uma unidade de conservação, rede-
fine-se o princípio de autonomia. 

É importante ressalvar que as famílias camponesas que historicamente vivem e traba-
lham na região Leste do Maranhão, à medida que realizam o enfrentamento aos novos agen-
tes econômicos que ali se instalam, além de lutarem para continuar exercendo a autonomia so-
bre seus territórios, acabam cumprido um papel importante na conservação da biodiversidade 
existente no cerrado. Assim, a questão da autonomia nesse caso, define-se como complexa em 
função dos desafios a serem superados em função da modificação dessas áreas de tensão social 
em uma unidade de conservação, e também pela existência de novas regras para o monitora-
mento ambiental e territorial da Resex Chapada Limpa.
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